
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2893655 - TO (2025/0106686-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FRANCISCA HILDERLANDIA CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA - TO004052

EDSON DIAS DE ARAÚJO - TO006299
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ARAPOEMA
ADVOGADO : RONEI FRANCISCO DINIZ ARAÚJO - TO004158

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  LINDB. NATUREZA CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. INCIDÊNCIA DA

 COISA JULGADA. SÚMULA N. 7 DO STJ.SÚMULA N. 284/STF.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO E NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 

1. O º da LINDB possui conteúdo de caráter art. 6
eminentemente  constitucional, nos termos do º, inciso XXXVI, da art. 5
Constituição Federal, não sendo cabível o recurso especial para a análise da
alegação de ofensa a dispositivo constitucional.

2. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do
direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa
a dispositivo da Constituição da República.

3. Tendo em vista a fundamentação do acórdão atacado, o argumento
de que houve violação da coisa julgada somente poderia ser acolhido mediante
o necessário reexame de matéria fática, o que é vedado na via estreita do
recurso especial, por força do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno parcialmente provido para conhecer do agravo e não
conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos13/11/2025  19/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, .24 de novembro de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2893655 - TO (2025/0106686-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FRANCISCA HILDERLANDIA CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA - TO004052
  EDSON DIAS DE ARAÚJO - TO006299
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ARAPOEMA
ADVOGADO : RONEI FRANCISCO DINIZ ARAÚJO - TO004158

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.  LINDB. NATUREZA CONSTITUCIONAL. DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. INCIDÊNCIA DA

 COISA JULGADA. SÚMULA N. 7 DO STJ.SÚMULA N. 284/STF.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO E NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 

1. O º da LINDB possui conteúdo de caráter art. 6
eminentemente  constitucional, nos termos do º, inciso XXXVI, da art. 5
Constituição Federal, não sendo cabível o recurso especial para a análise da
alegação de ofensa a dispositivo constitucional.

2. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do
direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa
a dispositivo da Constituição da República.

3. Tendo em vista a fundamentação do acórdão atacado, o argumento
de que houve violação da coisa julgada somente poderia ser acolhido mediante
o necessário reexame de matéria fática, o que é vedado na via estreita do
recurso especial, por força do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno parcialmente provido para conhecer do agravo e não
conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCA HILDERLANDIA
CARLOS DA SILVA contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do
agravo em recurso especial diante do óbice da Súmula n. 182 do STJ, nestes termos (fls.
206-207):
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Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o
Recurso Especial, considerando:  e não cabimento do Súmula 7/STJ, Súmula 284/STF
REsp quando a tese recursal é eminentemente constitucional ( .Súmula 284/STF)

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: não
cabimento do REsp quando a tese recursal é eminentemente constitucional (Súmula
284 /STF). Nos termos do  III, do CPC e do  parágrafo único, I, do art. 932,  art. 253,
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso Especial que
"não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. A propósito:

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA.  § 4º, I, DO ART. 544,  CPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do

 II, c/c o  do  Tal premissa, contudo, deve serart. 514,  art. 505  CPC/1973.
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em sentido
contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória
de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento
insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator art. 544,
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi
reiterado pelo novel CPC, em seu   art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não
a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições
legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção
na hipótese prevista no , do  que veda o art. 1.042, caput  CPC/2015,
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal que inadmitir o a quo 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no
julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,
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5. Embargos de divergência não providos.
(  Rel. Ministro João Otávio de Noronha,EAREsp 746.775/PR,

Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de
30.11.2018.)

 
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a

impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Ante o exposto, com base no -E, V, c/c o  parágrafo único, I, art. 21  art. 253,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do
Agravo em Recurso Especial.

 
A parte alega, em suma, que a decisão monocrática que não conheceu do agravo

em recurso especial deve ser reconsiderada, pois o tema é estritamente jurídico e
infraconstitucional, não demandando reexame de fatos ou provas (inaplicável a

, nem padecendo de ausência de impugnação específica ou de clarezaSúmula n. 7/STJ)
(inaplicável a . Súmula n. 284/STF)

Afirma violação dos limites do título executivo e da coisa julgada, requerendo o
provimento do agravo interno para a reconsideração da decisão ou sua submissão ao
colegiado e, ao final, a admissão do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Ante os argumentos trazidos pelo agravante, afasto a incidência da Súmula n.
182 do STJ, passando à análise das razões do agravo em recurso especial.

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade do agravo, tendo em vista,
notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados na
decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do recurso
especial.

A decisão de admissibilidade agravada versou acerca da aplicabilidade da
Súmula n. 284 do STF. Nas razões do agravo interno, a parte alegou (fls. 212-213):

 
No Agravo em Recurso Especial, a Agravante refutou expressamente a

alegação de que a matéria seria constitucional, demonstrando que a controvérsia
envolve exclusivamente a interpretação e aplicação dos artigos 502 a 508 do CPC e do

º, §2º da LINDB Ressaltou-se, desdeart. 6 , todos de natureza infraconstitucional. 
já, que a violação à coisa julgada, no contexto do cumprimento de sentença, constitui
matéria de competência do Superior Tribunal de Justiça, por tratar da extensão
objetiva do título executivo judicial e do respeito às normas processuais, sem
necessidade de reexame probatório.
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Além disso, no Agravo em Recurso Especial foi rebatida de forma direta a
aplicação da  demonstrando que a controvérsia não exige reexame de Súmula 7/STJ,
fatos ou provas. O que se busca é apenas a fiel observância dos limites fixados no
acórdão transitado em julgado, que reconheceu o direito à incorporação do adicional
de 5% por triênio, com prescrição quinquenal incidente apenas sobre as parcelas
vencidas. A decisão que acolheu a impugnação do Município inovou ao aplicar
prescrição do fundo de direito e ao limitar os percentuais incorporados, modificando
substancialmente os termos da condenação, em nítido descumprimento ao título
executivo judicial.

 
Contudo, conforme bem pontuado na decisão agravada, de acordo com o

entendimento fixado na jurisprudência desta Corte Superior, quanto à alegação de violação
da coisa julgada, o º da LINDB possui caráter eminentemente constitucional, art. 6
reproduzindo o disposto no º, inciso XXXVI, da CF. No entanto, a via do recurso art. 5
especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não
se presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da República. A
propósito: AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 2.298.562/PR,
Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 4/12/2023,  11/12/2023;

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma,AREsp n. 2.085.690/PR,
julgado em  DJe de 13/11/2023,  17/11/2023.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COISA JULGADA.
LINDB. NATUREZA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. LIVRE
TRÂNSITO DOS RECURSOS EXCEPCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
INTERPOSTO NA ORIGEM E INADMITIDO.  DO ART. 1.032  CPC/2015.
INAPLICABILIDADE.

1. A disciplina do livre trânsito dos recursos excepcionais (art. 1.032 do
 somente é aplicada quando há erro grosseiro da parte, que maneja recursoCPC/2015)

especial, visando atacar diretamente matéria constitucional (ou vice-versa). No caso
dos autos, o recurso extraordinário foi interposto, na origem, e inadmitido, situação
que não configura o requisito do instituto de livre trânsito.

2. A alegação de contrariedade a princípios constitucionais reproduzidos na
LINDB (coisa julgada, ato jurídico perfeito e direito adquirido) não autoriza o
conhecimento do recurso especial, por serem matérias de competência estrita do
Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Afrânio Vilela, AREsp n. 1.527.942/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 15/4/2024,  18/4/2024;
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
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ALEGAÇÕES GENÉRICAS.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 6º DA SÚMULA 284/STF.
LINDB. CONTEÚDO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL DA NORMA
INFRACONSTITUCIONAL INDICADA COMO VIOLADA. MERA
REPRODUÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3 /2016
/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, "Não se
pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do estatuto processual
quando o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do
acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal
Federal". Precedentes.

3. Segundo entendimento desta Corte, é inviável o conhecimento do recurso
especial por violação do º da LINDB, porque os princípios contidos na Lei de art. 6
Introdução às Normas do Direito Brasileiro - direito adquirido, ato jurídico perfeito e
coisa julgada -, apesar de previstos em norma infraconstitucional, são institutos de
natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988). Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, AREsp n. 2.357.440/SP,

Primeira Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 27/11/2023,  1/12/2023;
 
Além disso, acerca da alegação de violação do º, inciso XXXVI, da art. 5

Constituição Federal, expressamente apontada pela parte recorrente, cumpre registrar que a
via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito federal
infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da
Constituição da República. Nessa esteira: AgInt no  relatora AREsp n. 2.298.562/PR,
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,  11/12/2023;
AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira AREsp n. 2.085.690/PR,
Turma, julgado em  DJe de 13/11/2023,  17/11/2023.

Por fim, quanto ao óbice da Súmula n. 7, decisão agravada fundamentou (fls.
174-175):

 
Acerca da suposta , a admissão ofensa aos arts. 502, 505, 507 e 508 do CPC

do recurso é inviável, pois esbarra na Súmula 7 do STJ.
Conforme consignou o voto condutor do acórdão (evento 20):

 
[...] Assim, mantenho intocada a r. decisão, já que observado que

a obrigação do ente executado incorporar/pagar o adicional por avanço
(Art. 92 da Lei municipal nº 724, de  à exequente/agravante, 14/12/2012)
deve se ater ao prazo prescricional quinquenal anterior ao ajuizamento da
demanda, nos termos da Súmula 85 do STJ.
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Ademais levando-se em conta que para fins de execução do título
judicial, devem ser observados de forma rigorosa os ditames da norma
individual e concreta, sob pena de violação à coisa julgada (artigo 502 do
CPC), é vedado ao Juízo da execução alterar os parâmetros do título
judicial. [...]

 
Desse modo, o acórdão vergastado foi fundamentado essencialmente na

análise do conjunto fático e probatório que instrui os autos, razão pela qual a
apreciação acerca da suposta violação à coisa julgada implicaria no revolvimento de
fatos e provas para que fosse acolhida, circunstância vedada pelo teor da Súmula n. 7

, que assim dispõe:do STJ
[...]

 
Diante da fundamentação acima transcrita, conclui-se que as alegações da

parte  agravante - no sentido de reconhecimento de ofensa à coisa julgada - somente
poderiam ser acolhidas se reexaminada matéria fático-probatória.

Destaco que, consoante a jurisprudência deste Tribunal, descabe ao STJ analisar,
em sede de recurso especial, a alegação de ofensa às disposições do CPC que disciplinam o
instituto da coisa julgada, diante da indiscutível necessidade de reexame do contexto fático-
probatório dos autos.

Com a mesma compreensão:
 

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PARCELAS DO BENEFÍCIO
ALIMENTAÇÃO. SUPOSTA OMISSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO
STF. CORREÇÃO DA DEFICIÊNCIA RECURSAL. PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ.
ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA. NECESSÁRIO REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]
3. Consoante a jurisprudência deste Tribunal, descabe ao Superior

Tribunal de Justiça analisar, em sede de recurso especial, a alegação de ofensa às
disposições do CPC que disciplinam o instituto da coisa julgada, diante da
indiscutível necessidade de reexame do contexto fático-probatório dos autos, o
que é incabível, nesta via estreita, pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, REsp n. 2.205.234/DF,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  sem grifos no original.) 27/08/2025,  2/9/2025;
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. RAV. COISA JULGADA. ANÁLISE. TRÍPLICE
IDENTIDADE. INCIDÊNCIA DA  NEGATIVA DE PRESTAÇÃO SÚMULA 7/STJ.
JURISDICIONAL. NÀO OCORRÊNCIA.

1. Afasta-se a ofensa ao 1 e II. do CPC, na medida em que o art. 1.022,
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos: não se pode,
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. 
(  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe deAREsp 2.216.525/RS,

)09/06/2023.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL -
RAV. ALEGADA VIOLAÇÃO AO  DO  INEXISTÊNCIA DE ART. 1.022  CPC/2015.
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AÇÃO COLETIVA. COISA JULGADA.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ARESTO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
publicado na vigência dodecisum  CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora

recorrente, "em face da decisão que, em cumprimento de sentença contra a Fazenda
Pública que tem por objeto as diferenças da RAV aos Técnicos do Tesouro Nacional,
entendeu pela resolução do acordo firmado no Projeto Conciliação de tais diferenças
reconhecidas em Ação Coletiva, em razão de anterior Mandado de Segurança
individual, julgado improcedente", que restou improvido pelo Tribunal local,
ensejando a interposição do apelo nobre.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II,
do  porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão CPC/2015,
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes,
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de
prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no  Rel. Ministro REsp 1.816.457/SP,
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de  AR Esp 1.362.670 18/05/2020;
/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de

 Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA31/10/2018;  REsp 801.101/MG,
TURMA, DJe de 23/04/2008.
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V. Não se olvida que, "segundo a jurisprudência desta Corte, para o
reconhecimento da coisa julgada, faz-se necessária a tríplice identidade - mesmas
partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido -, o que não ocorreu na hipótese em
exame (AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 986.467/SP,
Ferreira  Quarta Turma, julgado em  DJe de " (STJ, AgInt no 26/11/2019,  2/12/2019)

 Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTAREsp 2.006.334/PB,
TURMA, DJe de . 16/03/2023)

VI. O Tribunal de origem, à luz do acervo fático da causa, entendeu que
"inegável que ambas as demandas versam sobre as mesmas diferenças de RAV aos
Técnicos do Tesouro Nacional". Assim, considerando a fundamentação do acórdão
objeto do Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente
poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria
fática, não cabendo a este Tribunal, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

VII. Agravo interno improvido. 
(  Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp 2.106.297/SC,

DJe de ) 02/05/2023.
 
Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao agravo interno, apenas

para afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ, a fim de CONHECER do agravo para
NÃO CONHECER do recurso especial.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 13/11/2025  19/11/2025
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Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCA HILDERLANDIA CARLOS DA SILVA
ADVOGADOS : RICARDO DE SALES ESTRELA LIMA - TO004052

EDSON DIAS DE ARAÚJO - TO006299
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ARAPOEMA
ADVOGADO : RONEI FRANCISCO DINIZ ARAÚJO - TO004158
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AGRAVANTE : FRANCISCA HILDERLANDIA CARLOS DA SILVA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/11/2025
a  por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do 19/11/2025,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de novembro de 2025
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